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“Recomendar o Bem”
A Moralidade Islâmica e por que 
ela Importa
Capelão (Maj) Seth H. George, Exército dos EUA

S ebastian Gorka afirma, acertadamente, que só 
será possível derrotar o Estado Islâmico (EI) se 
entendermos e enfraquecermos a alegada legiti-

midade moral de Abu Bakr al-Baghdadi1. Essa alegação 
de legitimidade moral de Baghdadi é semelhante à de 
outros grupos jihadistas, permitindo-lhes recrutar 

novos militantes — às vezes a taxas espantosas2. Qual é 
a razão disso e há algo que se possa fazer? Para ajudar a 
entender qual pode ser o papel dos Estados Unidos da 
América (EUA) em derrotar o EI e outras organizações 
jihadistas, este artigo apresentará duas ideias que talvez 
sejam novas para a maioria dos leitores: (1) um dever 

Um policial egípcio barbado entoa slogans e segura o Alcorão durante um protesto muçulmano salafista em apoio aos policiais de barba 
— que haviam sido impedidos de trabalhar no Ministério do Interior — diante do Palácio Presidencial Abdeen, no centro do Cairo, Egito, 
em 01 Mar 13. Alguns policiais haviam sido suspensos por terem deixado a barba crescer, violando os regulamentos antimuçulmanos 
promulgados por Hosni Mubarak antes de sua remoção em 2011. Enquanto os policiais afirmaram estarem sofrendo discriminação por 
causa de sua religião, os que apoiavam os regulamentos se opunham ao que consideravam uma islamização da força policial. (Foto de 
Khalil Hamra, Associated Press)
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moral e legal islâmico chamado “recomendar o bem e 
proibir o ilícito*” e (2) como os jihadistas criaram uma 
narrativa populista, usando esse dever para estabelecer 
sua própria legitimidade moral e legal.

Destacar a influência de recomendar o bem e proibir o 
ilícito** consiste em um esforço para entender o prin-
cípio básico segundo o qual as comunidades islâmicas 
buscam organizar a vida cívica e pessoal3. Grupos como 
o EI alegam ser modelos desse dever e, com isso, não só 
oferecem benefícios financeiros aos que decidam aderir, 
mas também a mais eficaz ferramenta de recrutamento 
disponível: uma “autêntica” identidade islâmica4.

O conceito de “recomendar o bem” (ou “ditar a reti-
dão” — veja a N. do T. adiante) pode passar facilmente 
despercebido por ser um fundamento presumido da 
moral, da mesma forma que os ocidentais, quer sejam 
religiosos quer não, pressupõe a Regra de Ouro***. 
Entretanto, em épocas de confusão e injustiça, o dever 
pode ser invocado, da mesma forma que o líder dos di-
reitos civis Martin Luther King se apoiou na autoridade 
moral da Regra de Ouro para contestar a moralidade 
pública do status quo5. Assim, visionários muçulmanos 
também têm sido capazes de contestar a moralidade 
pública de seu status quo com reformas que alegam 
estarem fundamentadas no dever moral de recomendar 
o bem e proibir o ilícito.

A Formação da Lei Islâmica e sua 
Promessa de Sucesso

Como o Alcorão não descreve, de maneira deta-
lhada, como recomendar o bem, Maomé e seus compa-
nheiros (por volta de 610–680 d.C.), conhecidos como 
salaf ou “predecessores virtuosos”, são frequentemente 
citados como a “melhor das gerações”, servindo como 

modelos do dever. Portanto, os primeiros estudio-
sos islâmicos catalogaram, minuciosamente, suas 
práticas e tradições, com o objetivo de determinar 
como viviam e tomavam decisões. Essas tradições, ou 
hadith, tornaram-se um guia prático para a vida. Em 
consequência, desde os primeiros estágios da ummah 
(comunidade) islâmica, o dever de recomendar o bem 
está entremeado com todos os aspectos da vida, desde 
as normas que regem o sistema bancário até os precei-
tos da família, sendo tão fundamental que é pratica-
mente considerado o “Sexto Pilar” do islamismo6.

Com o tempo, o Alcorão e os hadith se tornaram a 
primeira e segunda fontes da lei islâmica por estudio-
sos e juristas especializados conhecidos como ulemás. 
Alguns renomados estudiosos, como os imãs Hanifa, 
Malik, Shafi’i e Hanbal, cujos métodos jurídicos 
formaram as quatro principais escolas sunitas de ju-
risprudência, reconheceram que havia um consenso, 
ou ijma, em torno de certas questões de fé e prática 
em toda a comunidade islâmica. Ijma tornou-se a 
terceira fonte da lei islâmica. As questões complexas 
exigiam o raciocínio interpretativo e analógico, fazen-
do da qiyas (o uso de razão e da analogia) a quarta 
fonte da lei islâmica7.

Durante a época áurea do Império Islâmico (do 
século IX ao século XII aproximadamente), os juristas 
desenvolveram um entendimento e método de inter-
pretação abrangente dessas quatro fontes da lei islâmi-
ca chamado ijtihad, que foi aplicado a questões como 
acordos comerciais, guerra, tratados, disputas civis e 
práticas pessoais e públicas de devoção religiosa. Essa 
tradição, frequentemente denominada “Islã tradicio-
nal”, sobreviveu à invasão dos mongóis e se difundiu por 
todo o Império Otomano.

Atualmente, os extremistas islâmicos e jihadistas 
interpretam seus textos sagrados vinculando o sucesso 
dos salaf e a época áurea com a aplicação de trechos do 
Alcorão, como a Surata 3:104: “E que surja de vós uma 
nação que recomende o bem, dite a retidão e proíba 
o ilícito”8 [extraído da tradução de Samir El Hayek, 
disponível on-line — N. do T.]. Um hadith inicial do pri-
meiro califa, Abu Bakr, afirma: “Se seguirdes a orienta-
ção (correta) e proibirdes o que for incorreto, nenhum 
mal poderá vir a vós daqueles que estão em erro”9. Esses 
trechos e outros como eles levaram muitos muçulma-
nos a se perguntar: “Se essa obrigação foi um meio de 
sucesso para os salaf, por que não o seria para nós?”

[Notas do Tradutor: *Com base na tradução de Samir El Hayek, 
Alcorão, disponível on-line, onde também aparece como “ditar a 
retidão”. Na tradução de Mansour Challita, a expressão foi traduzi-
da por “recomendar a probidade”. As opções “ditar” ou “ordenar” 
são mais próximas dos verbos empregados no artigo em inglês 
(“command” ou “enjoin”).
**Ou “ditar a retidão e proibir o ilícito” com base em outro versí-
culo, na tradução de Samir El Hayek.
*** “Regra de Ouro. A mais famosa das máximas morais. Ela surge, 
no mínimo, em duas versões. A positiva ou cristã é: ‘Faça aos 
outros aquilo que você gostaria que fizessem a você’. A negativa 
ou confuciana é: ‘Nunca faça aos outros aquilo que você não 
gostaria que fizessem a você’. [...]” Trecho extraído de BUNGE, M. 
Dicionário de Filosofia. Tradução de Gita K. Guinsburg. São Paulo: 
Perspectivas, 2002.]
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O Declínio do Procedimento Legal 
e a Ascensão do Dever Moral entre 
1880 e 1980

Embora houvessem sido os intérpretes da lei islâ-
mica durante séculos, os ulemás 
perderam influência em virtude de 
mudanças políticas, a começar pela 
centralização do poder no Império 
Otomano e seu fim, culminando 
com a abolição do califado, em 
1924. Outros desafios à influência 
dos ulemás foram a ascensão do 
socialismo; o sucesso de Israel; a 
distribuição desigual da riqueza de-
rivada do petróleo, que beneficiou, 
primordialmente, certas famílias 
abastadas; e o presumido domínio 
das potências ocidentais. Essas 
queixas são, muitas vezes, procla-
madas como explicações para o ter-
rorismo. Contudo, sob a superfície, 
ocorria uma reforma religiosa, na 
qual a autoridade dos ulemás estava 
sendo contestada por “profetas” do 
dever moral, que prometiam êxito, 
ao mesmo tempo que plantavam as 
sementes do jihadismo.

Já em 1880, ulemás como 
Muhammad Ilish (1802–1882) e outros previram 
que, se os ensinamentos populistas de Jamāl al-Dīn 
al-Afghānī (1838–1897) e Muhammad Abduh (1849–
1905) fossem aceitos no lugar da autoridade tradicional 
do jurista para interpretar a lei islâmica, haveria uma 
“anarquia religiosa”, uma “guerra civil” e um “caos religio-
so para os muçulmanos comuns”. Ilish apontou para a 
ascensão de Muhammad al-Wahhab, que havia rejeita-
do o consenso dos juristas e iniciado uma jihad dentro da 
Arábia, como um claro exemplo. Abduh argumentou, 
efetivamente, que qualquer pessoa instruída tinha o 
direito de interpretar a lei islâmica, particularmente o 
Alcorão, em vez de depender de juristas especialmente 
treinados10. No Egito, isso gerou defensores de todo 
tipo de proposta, desde uma educação progressista e 
reformas sobre questões de gênero até os movimentos 
políticos islamistas e salafistas. Ironicamente, além de 
ataques contra a influência tradicional dos ulemás, 
esses movimentos eram pró-europeus inicialmente. 

Contudo, em meados do século XX, já estavam produ-
zindo grupos revolucionários com potencial político.

A Irmandade Muçulmana e Sayyid Qutb (1906-
1966) afirmaram que o governo de Gamal Abdel 

Nasser não tinha um verdadeiro 
compromisso com o Islã, tampouco 
ele vivia e governava em confor-
midade com o Alcorão e os hadith. 
Qutb também alegou que os ulemás 
haviam sido “comprados” pelo 
governo, eram incapazes de cobrar 
responsabilidade das autoridades 
governamentais e estavam permi-
tindo que a sociedade caísse em 
práticas não islâmicas, que levavam 
a uma ignorância do Islã. Qutb 
asseverou que a situação exigia uma 
jihad eterna pelos fiéis muçulmanos 
contra esses “inimigos próximos” 
do Islã, com base no que os salaf ha-
viam feito para recomendar o bem11.

Embora o tom populista de 
Qutb não chegasse a reivindicar 
uma jihad violenta, Salam Faraj foi 
mais longe, afirmando que a jihad, 
em seu sentido mais completo, era 
um dever que estava sendo negli-
genciado. Sustentou que os perigos 

apresentados pelos dirigentes egípcios nos anos 70 eram 
análogos aos do domínio mongol do século XIII. Faraj 
justificou o assassinato de Anwar Sadat como um ato 
de jihad ao postular que combater o inimigo próximo 
deveria ser uma prioridade12.

Por não serem treinados legalmente, Qutb e Faraj 
foram rejeitados pelos ulemás e acusados de selecionar, 
cuidadosamente, certos juristas e hadith para promo-
ver suas ideias. Contudo, a combinação do populismo 
de Qutb e do individualismo de Faraj estabeleceu as 
condições para a legitimidade moral jihadista de três 
maneiras. Primeiro, seus escritos continham citações do 
Alcorão e hadith e eram formulados com uma retórica 
exaltada para mobilizar os companheiros muçulmanos 
em relação a seu futuro.

Segundo, como a narrativa iniciada por Abduh e ou-
tros havia gerado grande dúvida em relação aos ulemás, 
seus conhecimentos jurídicos deixaram de ser conside-
rados inquestionáveis, passando a ser vistos como uma 

Versão em inglês de uma coletânea de di-
tos e ações de Maomé e seus companhei-
ros, utilizada juntamente com o Alcorão 
para guiar a jurisprudência islâmica. Essas 
coletâneas são intituladas Hadith. Das 
muitas coletâneas diferentes de Hadith, a 
do Imã an-Nawawi, ilustrada acima, é uma 
das mais famosas e duradouras.
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tradição artificial apoiada em métodos antiquados e 
rígidos de ijma e qiyas. Esta última observação se devia, 
em parte, a uma narrativa que havia sido criada pelos 
ulemás tradicionais durante o século XIX, com o intui-
to de impedir que Abduh e seus alunos reinterpretas-
sem a lei islâmica. Entretanto, essa estratégia fracassou 
e, em vez de conservar o papel de juristas especialmente 
treinados, ela contribuiu para sua marginalização13.

Finalmente, com o enfraquecimento dos ulemás e 
de sua abordagem em relação à lei islâmica, esses refor-
madores leigos formularam seus argumentos com base 
na essência moral da lei, no dever sagrado de recomen-
dar o bem e proibir o ilícito. Ao se dedicarem a esse dever 
diligentemente, as promessas do Islã seriam realizadas 
e a honra perdida da ummah, recuperada.

Esse apelo à moralidade, aliado a correntes de 
mudança política, irrompeu no Irã com a Revolução 
Islâmica de 1979 e Ruhollah Khomeini (1902-1989), 
que estimulou a revolução xiita, afirmando que ele seria 
um “jurista justo”:

O poder sobre vocês vale ainda menos aos 
meus olhos, salvo por isto: ao governá-los 
e comandá-los, talvez possa estabelecer o 

“correto”, isto é, as leis e instituições do 
Islã, e “destruir o incorreto”, isto é, todas 
as leis e instituições inadmissíveis e 
opressoras14.

A ascensão do Hamas sobre a entidade 
Organização para a Libertação da Palestina, 
mais laica, também reflete a tendência à 
moralidade islâmica. O comentário inicial do 
Estatuto do Hamas foi extraído diretamente 
do Alcorão 3:110:
Em nome de Deus [Allah], o Clemente o 
Misericordioso. [...] Sois a melhor nação 
que surgiu na humanidade, porque reco-
mendais o bem, proibis o ilícito e credes 
em Deus. Se os adeptos do Livro cres-
sem, melhor seria para eles. Entre eles há 
fiéis; porém, a sua maioria é depravada15.
[Trecho extraído da tradução de Samir 
El Hayek, disponível on-line — N. do T.].

O assassinato de Sadat em 1981 pela 
Organização Jihad e al-Jama’at al-Islamiyya 
[ou Gamaa al-Islamiyya] levou a uma campa-
nha violenta para salvar os muçulmanos dos 
“inimigos próximos” por meio dos princípios 

de jihad e hisbah, isto é, os que recomendam o bem e proí-
bem o ilícito16. Osama Bin Laden queixou-se:

O regime saudita impôs às pessoas uma vida 
sem encanto para o crente livre. Queriam que 
as pessoas comessem e bebessem e celebras-
sem o louvor a Deus, mas se as pessoas qui-
sessem incentivar a retidão e proibir o ilícito 
[um dever que lhes é imposto pelo Alcorão], 
não podiam. Ao contrário, o regime os demite 
de seus empregos e [...] eles são detidos em 
prisões. Rejeitei viver essa vida submissa [...] 
Vi-me obrigado [...] a executar uma pequena 
parte do meu dever17.

A Vida segundo a Nova Narrativa 
Moral

Os jihadistas que recomendam o bem atualmente 
são poderosos recrutadores meramente por viver em 
conformidade com hadith como este: “Quem dentre vós 
presenciar uma má ação, que a mude com as suas mãos; 
se não puder, que o faça com suas palavras; se também 
não puder, que o faça com o coração, sendo que esta é 
a mostra mais débil da fé”18 [trecho extraído de Abu 

Os estudiosos islâmicos em uma biblioteca Abbasid. Ilustração de Maqamat 
de al-Hariri por Yahyá al-Wasiti, Bagdá, 1237. (Foto cedida por Wikimedia 
Commons)
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Zakaria An-Nawawi, 
Os Quarenta Hadith 
(Ditos), tradução para 
o português de Rodrigo 
Abu Abdurrahman — 
N. do T.]. Esse hadith 
representa uma aborda-
gem sensata em relação à 
moralidade pessoal e pú-
blica, mas também confere 
liberdade para uma apli-
cação benevolente de reco-
mendar o bem pela maioria 
dos juristas. Contudo, os 
jihadistas rejeitam essa 
liberdade em prol de sua 
própria interpretação, que 
transforma o uso das mãos 
em uma ideologia rígida 
de hisbah aplicada a todas 
as esferas da vida, especial-
mente a devoção religiosa 
pública19. Essa é a base 
ideológica para a legitimi-
dade moral de Baghdadi. 
Os que tentam restringir 
recomendar o bem à devoção religiosa pessoal, ou a jihad 
a uma luta espiritual interior, mas não corroboram suas 
perspectivas com evidências de todas as quatro fontes 
da lei islâmica, não podem sustentar seus argumentos 
diante de alguém como Baghdadi, que é bastante versado 
nessa narrativa legal e moral.

A declaração de um califado é uma outra expressão do 
“recomendar o bem”, sendo uma convocação ao espírito 
de devoção religiosa que tem atraído milhares de recru-
tas à participação como advogados, servidores públicos, 
militares e, mais notadamente, hisbah — a polícia moral, 
que proíbe o ilícito. Basta assistir ao vídeo “The Jihadist 
Next Door” (“O Vizinho Jihadista”, em tradução livre) para 
perceber seu apelo na Grã-Bretanha ou o documentário 
“ISIS VICE News” para constatar que, segundo sua ima-
gem pública, o EI está empenhado em um programa social 
abrangente de recomendar o bem, em que a modéstia e o 
respeito às mulheres são incentivados e atividades como 
a especulação de preços e a mistura de água com gasolina 
são monitoradas e proibidas20. Além disso, os líderes do 
EI se submetem às decisões dos tribunais islâmicos, tendo 

punido aqueles que o governo sírio se recusou a punir21. 
Isso tem um amplo apelo por fazer aparentar que todos 
estão sujeitos à lei. O jornalista Jurgen Todenhofer obser-
vou que o EI está atraindo recrutas que são “vencedores” 
em suas respectivas comunidades, e não “perdedores” ou 
“fracassados”22. Além disso, os que estiverem dispostos a 
combater e morrer como mártires são celebrados como 
hisbah, isto é, os que morreram recomendando o bem e 
proibindo o ilícito23.

A Resposta dos Ulemás
Depois que Salam Faraj assassinou Anwar Sadat 

e descreveu a jihad como um dever que estava sendo 
negligenciado, o Mufti Jad al-Haq, da Universidade Al-
Azhar, descreveu o papel tradicional dos juristas em um 
tom correto, mas com pouca aceitação: “A devoção reli-
giosa é para todos os muçulmanos, mas a [interpretação 
da] religião e decretar seus preceitos e o que é lícito e o 
que é proibido cabem às pessoas especializadas nisso”24.

A “Mensagem de Amã”, escrita pelos estudiosos 
tradicionais da Jordânia, respondeu aos jihadistas com 
o seguinte texto como parte de seu comentário inicial:

A polícia iraniana interroga mulher suspeita de violar as restrições dos códigos de vestimenta islâmi-
cos, em uma delegacia no leste de Teerã, Irã, 23 Abr 07. A polícia iraniana, incumbida de impor as leis 
de moralidade iranianas relativas às vestimentas, normalmente toma medidas severas em relação aos 
trajes das mulheres antes do verão, quando o grande aumento da temperatura faz com que muitas se 
sintam tentadas a desobedecer ao rígido código de vestimenta islâmico. (Foto de Morteza Nikoubazl, 
Reuters)
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Essa mensagem magnânima que o Criador — 
grande em Seu poder — revelou ao iletrado 
Profeta Maomé — que a paz e bênçãos de 
Deus estejam sobre ele, e que foi levada 
adiante por seus sucessores e pelos membros 
de sua família depois dele, é um discurso de 
fraternidade, humanidade e uma religião que 
abrange toda a atividade humana. Declara 
a verdade diretamente, recomenda o bem, 
proíbe o ilícito, honra o ser humano e aceita os 
outros25.

A “Carta Aberta a Baghdadi”, escrita por um grupo 
variado de acadêmicos de todo o Oriente Médio, contes-
ta as ações do EI e alega que seu uso de hisbah é coação e 
agressão.

Os estudiosos apresentam seu argumento item por 
item, saturando a “Carta Aberta” com palavras que 
determinam “isso é proibido”. Sob o cabeçalho “Coação 
e Compulsão”, os autores afirmam:

Em Al-Raqqa, Deir el-Zor e outras áreas sob 
seu controle, grupos armados que se denomi-
nam “al-hisbah” fazem rondas, repreendendo 
as pessoas como se houvessem sido incumbi-
dos por Deus de executar seus mandamen-
tos. Contudo, nem um único integrante dos 
Companheiros [de Maomé] fez isso. Isso não 
é recomendar o bem e o honrado e proibir 
o ilícito; ao contrário, é coação, agressão e 
intimidação constante e aleatória26.

Essas assertivas são mais que refutações de uma 
moralidade jihadista. São, com efeito, um apelo 
à mesma moralidade islâmica por legitimidade. 
Apoiam-se na crença teológica de que é Allah quem 
convoca os muçulmanos a “recomendar o bem” como 
um meio de transcender as rivalidades políticas, e 
não como um método de interpretação que um grupo 
possa reivindicar exclusivamente. É extremamente 
importante reconhecer isso. Visto que as regras estão 
fundamentadas na religião, a missão de governar é 
sagrada. Tanto os jihadistas quanto os estudiosos 
compartilham essa convicção, sendo uma importante 
distinção o fato de que, atualmente, a maioria dos 
estudiosos crê que a lei islâmica não requer um califa-
do, mas aceita uma variedade de regimes de governo, 
como monarquias; líderes autocráticos; ou até demo-
cracias liberais (que não devem ser confundidas com 
democracias laicas), como no caso da Constituição 

de 2014 da Tunísia. Além disso, embora a missão de 
governar seja sagrada, o governo não é visto como um 
instrumento para impor a devoção religiosa, como 
no caso do EI, mas como uma instituição sujeita à lei 
islâmica e a Allah27.

Entender a Lei Islâmica é Algo 
Culturalmente Complicado

Considerando essas perspectivas sobre o governo, os 
EUA precisam entender como propostas relacionadas 
à governança são vistas pelo prisma da lei e moralidade 
islâmica, especialmente porque pensamos e falamos em 
termos de uma democracia laica e costumamos projetar 
a ideia de separação entre Igreja e Estado sobre o resto 
do mundo28. Khomeini advertiu seus leitores que os 
ocidentais tentariam privar o Islã de seu poder mediante 
a transformação de suas mesquitas em igrejas29. Com 
efeito, nossa política externa exigiu que os militares nor-
te-americanos estabelecessem os detalhes da governança 
laica no terreno e, como aprendemos após várias missões, 
o problema são os detalhes.

Vale considerar um incidente de 2007 em Al Qaim, 
no Iraque, no qual uma patrulha norte-americana en-
controu um jovem iraquiano enforcado em um balanço. 
Foi apresentado um relatório que acabou alcançando 
o Corpo Multinacional-Iraque (Multi-National Corps-
Iraq — MNC-I). Um oficial do estado-maior do MNC-I 
contatou o planejador de Governança e Engajamentos 
Tribais da Província de Anbar, desejando saber o que 
estava sendo feito sobre esse “assassinato” e se providên-
cias estavam sendo tomadas para investigar a questão por 
meio dos funcionários iraquianos relevantes. O planeja-
dor explicou que se tratava, em essência, de uma questão 
de justiça tribal envolvendo o estupro de uma menina, 
desaconselhando fortemente qualquer envolvimento dos 
EUA. Perturbado, o oficial indagou: “Chamamos isso de 
Estado de Direito?”30

Supondo que uma investigação houvesse sido reali-
zada em conformidade com o Estado de Direito, onde 
e como se separaria a justiça tribal das punições tazir 
(determinadas pelo juiz) e hudud (fixas) da lei islâmica?31 
Quem veria ameaçada ou validada a sua legitimidade 
moral? Serve como um exemplo de por que devemos 
estar conscientes dos princípios morais por trás da lei 
islâmica e permitir que nossos parceiros julguem os 
crimes. Nesse caso, apesar do repugnante método de 
punição, recomendou-se o bem e proibiu-se o ilícito.
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O Que se Pode Fazer para 
Enfraquecer a Legitimidade Moral 
dos Jihadistas?

1. A legitimidade de extremistas como os talibãs 
pode ser considerável quando eles proíbem práti-
cas imorais como o recrutamento e uso de meninos 
dançarinos no Afeganistão. Deixar de reconhecer a 
moralidade por trás de certos aspectos da lei islâmi-
ca resultará na incapacidade de saber quem o povo 
considera como autoridades legítimas. Além disso, 
se hesitarmos em apoiar nossos parceiros por causa 
de seu compromisso com a lei islâmica (sharia), os 
extremistas e jihadistas dominarão o discurso e os 
ciclos de violência continuarão. Durante os anos 80 e 
90, os integrantes do al-Jama’at al-Islamiyya, do Egito, 
realizaram hisbah violentamente, “com as suas mãos”. 
Após grande derramamento de sangue, pressão do go-
verno egípcio e exposição à tradição mais ampla da lei 
islâmica, a maioria veio a entender o Islã como uma 
religião prática e reconheceu meios mais pacíficos de 
hisbah32.

2. O laicismo alimenta a fogueira do recrutamento 
jihadista e os ciclos de violência contra os “colabo-
radores” há anos. Precisamos estar cientes de como 
nossa descrição de democracias laicas pode minar os 
esforços de estudiosos tradicionais e de nossos parcei-
ros entre os funcionários do governo, que necessitam 
de nosso apoio ao mesmo tempo que participam de 
diálogos políticos sobre a lei islâmica (sharia) e suas 
reformas contemporâneas.

3. O Ten Cel Brian Steed observou que, nas cultu-
ras árabes, precisamos nos concentrar em sermos pro-
vedores. Ser um provedor que oferece vários serviços 

é um método cultural de estabelecer a confiança e o 
entendimento mútuos33. Um exemplo recente disso 
no nível tático é o adestramento, capacidade de trans-
porte aéreo e operadores que fornecemos para assistir 
os peshmerga (combatentes curdos) em sua missão 
de libertar os prisioneiros iraquianos em outubro 
de 201534. Um exemplo diplomático de longa data é 
a nossa missão na Península do Sinai, originada dos 
acordos de Camp David. Da mesma forma, em 2007, 
em Ramadi, os EUA adotaram uma política durante o 
“Despertar de Anbar”, segundo a qual os combatentes 
tribais que haviam atacado nossos militares seriam 
perdoados, se os líderes sunitas se reconciliassem com 
os líderes xiitas. Isso levou a uma série de negociações 
expressas em um linguajar moral que recomendava o 
bem. A combinação de ação e narrativa produziu re-
sultados que minaram a legitimidade do EI que opera-
va no Iraque. Abordagens como essa manterão nossos 
parceiros em uma posição de liderança, projetando 
uma visão de governança baseada em uma legitimida-
de moral que seja reconhecida pela população.

Conclusão
Precisamos nos empenhar em entender e reconhe-

cer os diálogos que nossos parceiros islâmicos vêm 
travando em relação a “recomendar o bem e proibir o 
ilícito”. Precisamos resistir à tentação de estabelecer um 
Estado de Direito laico separado de um entendimento 
específico sobre como a lei islâmica é vista dentro da 
área de operações. Por fim, devemos, ainda, facilitar 
negociações e prestar serviços para ajudar a derrotar os 
jihadistas de formas que permitam que nossos parceiros 
aumentem sua legitimidade moral.

O Capelão (Maj) Seth H. George, do Exército dos EUA, serve, atualmente, na 3ª Brigada de Combate Blindada, 
4ª Divisão de Infantaria, no Forte Carson, Estado de Colorado. Possui títulos de mestrado pelo Seminário Sangre 
de Cristo e University of Kansas. George serviu em várias missões no Iraque e no Afeganistão e foi professor assis-
tente no U.S. Army Command and General Staff College, Forte Leavenworth, Estado do Kansas.
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